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MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE URBANA

mover a participação, envolvendo todos os atores sociais relevantes. As experiências existentes 
em cidades de qualquer tamanho mostram que se a sociedade não está engajada e convencida 
da validade das propostas, projetos e programas a sustentabilidade nao avança. Participação 
e maior integração nas políticas e parcerias (entre o setor público e o privado, entre organi­
zações governamentais e não-governamentais) são princípios básicos da nova governabilidade. 
Alêm, naturalmente, da ênfase no local, nas ações que possam trazer melhoras efetivas (men­
suráveis) na vida das pessoas.

Mas quais seriam as estratégias consagradas, seja na literatura sobre o tema, seja nas 
práticas em vigor em diversas partes do mundo? Conforme consta da Agenda 21 brasileira, as 
estratégias para se promover a sustentabilidade urbana devem:

a) buscar o equilíbrio dinâmico entre população e a base ecológico-territorial, diminuin­
do significativamente a pressão do homem sobre os recursos disponíveis ou remanescentes;

b) ampliar a responsabilidade ecológica, disseminando informação e promovendo a ca­
pacidade dos diversos atores de identificar as relações de interdependência dos fenômenos (so­
ciais, ecológicos, econômicos) e aceitar o princípio da co-responsabilídade (governo e so­
ciedade) para a gestão de recursos (naturais e humanos);

c) buscar a eficiência energética, implicando redução significativa do consumo 
desnecessário ou supérfluo, e políticas consistentes de investimento em energia renovável;

d) desenvolver e utilizar tecnologias brandas (com menos agressividade ao meio ambi­
ente) e apropriadas, seguindo a especificidade da necessidade e do lugar;

e) formular e implementar políticas sistemáticas de alteração dos padrões atuais de pro­
dução e consumo. Buscar uma utilização menos intensiva de recursos naturais na própria con­
fecção dos produtos. Controlar e diminuir resíduos. Na linha do consumo individual, vale a cul­
tura dos "três erres” - reduzir, reciclar, reutilizar;

f) recuperar áreas degradadas e repor estoque de recursos estratégicos (solo, água, 
cobertura vegetal);

g) manter a biodiversidde natural e cultural;
h) combater a pobreza urbana, praticando os princípios da economia solidária e pro­

movendo sempre que possível estratégias de desenvolvimento econômico que integrem dimen­
sões ambientais relevantes (troca de lixo reciclável por cestas básicas, mutirão de refloresta- 
mento com remuneração da comunidade, garis comunitários, recuperação de praças ejardins).
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Desde a adaptação dos novos dispositivos constitucionais às Leis Orgânicas dos Municípios 
e Estados (1988), ficou estabelecido que tanto o Estado quanto o município deveríam, regular­
mente, produzir e divulgar Relatórios de Qualidade Ambiental. Contudo até o presente nenhu­
ma das esferas cumpriu esse dispositivo legal, que seria instrumento privilegiado para orientar 
políticas ambientais. 0 que se tem são diagnósticos parciais, atrelados a necessidades pontuais 
de programas e projetos. Essa falta de abrangência e de regularidade na produção de infor­
mações não ê privilégio da área ambiental, e prejudica o planejamento de médio e longo prazos.

Os dados disponíveis, ainda que dispersos, parciais e muitas vezes conflitantes (quase sem­
pre Estado e município adotam metodologias diferentes) permitem uma apreciação sobre a 
qualidade ambiental do município do Rio de Janeiro. Tarefa primordial é delinear o quadro
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A população e os problemas 
ambientais da cidade

Pioneiro na implantação do Programa da Agenda 21, o Rio de Janeiro conseguiu 

aumentar a participação das cidadãos em assuntos da administração do município. Hâ 6 
anos foi lançado o Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro, que envolveu mais de 
700 pessoas e 400 organizações no planejamento de estratégias de desenvolvimento. 
Esse processo participativo continuou e, em 1998, foi criado por lei e instalado o Forum 
da Agenda 21, que gerencia o programa, congregando membros do governo e da so­
ciedade.

0 fórum reúne cerca de 90 entidades, conselhos e representantes da sociedade civil 

e vem desenhando uma série de iniciativas visando garantir: que as questões relativas ao 
desenvolvimento local sejam decididas com a participação da sociedade e que o desen­
volvimento ocorra em bases sustentáveis, sempre com a menor agressão possível ao meio 
ambiente.

A principal ação do Programa da Agenda 21 tem sido tentar implantar o planeja­
mento participativo em bases descentralizadas. 0 objetivo do programa é estimular ações 
locais de desenvolvimento sustentável, com forte participação dos atores relevantes (em­
presários, cientistas, técnicos, líderes comunitários, políticos). 0 fórum é presidido pelo 
prefeito e a secretaria executiva fica a cargo da Secretaria de Meio Ambiente. Os mem­
bros se reúnem cerca de três vezes ao ano, em assembléias gerais, e uma vez por mês, em 
grupos executivos, constituídos por tema.

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, cerca de 2.200 cidades têm programas 
locais de Agenda 21. No Brasil. 27 municípios implantaram esse programa oficialmente, 
entre eles São Paulo, Belo Horizonte, Vitória, Porto Alegre, Recife e Belém, além de 
municípios menores como Volta Redonda Niterói e Betim.

mais geral da cidade para avaliar a qualidade ambiental desfrutada pela atual população. É im­
portante também indagar até que ponto essa população está sendo não só atendida, mas tam­
bém sendo envolvida em processos que aumentem sua consciência em relação aos problemas ex­
istentes e seu poder de interferir nas políticas em curso. Assumindo que é possível pensar o meio 
ambiente na cidade como bens e serviços com alto valor econômico e com forte impacto na pro­
moção dajustiça econômica, da equidade social, e da participação política, os recursos naturais 
passam a ser itens estratégicos e condicionantes do desenvolvimento humano sustentável.

A avaliação cuidadosa da qualidade ambiental do município não pode prescindir de uma 
apreciação inicial sobre a macro-região onde ele está inserido, análise que se faz necessária 
porque os ecossistemas naturais não obedecem às circunscrições político-administrativas. 
Avaliar abundâncias, carências e tendências de uso e gestão no Estado é, em larga medida, es­
tar avaliando a qualidade de vida hoje e futura da (e na) cidade do Rio de Janeiro.
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O Rio de Janeiro é um dos Estados brasileiros de maior importância econômica e cultu­
ral. com alto potencial turístico. Em termos de beleza paisagística, importância econômica e 
histórica, nenhum outro município do Estado compete com a cidade do Rio de Janeiro, cujas 
imagens correm mundo como "paraíso tropical” brasileiro.

Um dos menores Estados da federação, o Rio de Janeiro tem uma área territorial de 
43.909 km2, constituindo-se de uma estreita faixa de terra que se estende na direção noroeste 
sendo banhado, ao sul, leste, sudeste e sudoeste pelo Oceano Atlântico. Tem como limites os 
estados de Minas Gerais (norte e noroeste), São Paulo (oeste) e Espírito Santo (nordeste).

Dados selecionados entre os vários diagnósticos existentes são alarmantes. A pesca foi re­
duzida à metade desde o início do século. A maioria das praias viola atualmente os padrões de 
qualidade convencionais, acarretando sérios prejuízos à atividade turística - que sustenta boa 
parte da economia dos municípios da costa -e a recreação, afetando diretamente o lazer mais 
barato das camadas mais pobres e colocando em risco sua saúde.

0 desmatamento no Estado é antigo e remonta às atividades coloniais, quando o Rio foi 
centro cafeicultor. Contudo, as taxas de perda de cobertura vegetal estão se acentuando dras­
ticamente desde os anos 60, quando o processo de industrialização e de urbanização acelera­
da passaram a vigorar como necessidade do desenvolvimento. Nesse período que cobre quase 
30 anos, os rios eram considerados somente como potencial hidroelétrico e o solo conquista­
do com o desmatamento contínuo era visto como um espaço a ser dotado de serviços básicos 
(infra-estrutura de saneamento e transporte, tornando viável a moradia) e integrado à cidade.

Embora quase todas as cidades do Estado tenham sofrido processo similar, foi o municí­
pio do Rio de Janeiro um dos mais atingidos por ele. Até meados dos anos 80, ser cidade 
"grande" significava estar "em desenvolvimento”. Virar metrópole ou uma megacidade era 
motivo de orgulho para residentes e gestores. Os problemas ambientais das cidades não eram 
percebidos sistemicamente e eram tratados como problemas localizados.

Inundações, deslizamentos em estradas e encostas, surtos de hepatite e dengue, água 
ruim para beber ou tomar banho só muito recentemente deixaram de ser "desastres naturais”. 
São problemas ambientais que afetam a qualidade de vida. Ê possível listar alguns marcos ins­
titucionais que contribuíram para essa consciência e o surgimento de novas formas de gestão 
dos recursos: a Constituição de 1988, a Rio (Eco) 92 (CNUMAD/1992) e o crescimento do 
ativismo ambientalista, a criação do Ministério do Meio Ambiente e do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente (SISNAMA), a instalação das agências de controle ambiental nos Estados e 
municípios e a Lei Nacional de Recursos Hídricos (1997), que estabelece a bacia hidrográfi­
ca como unidade espacial de gestão.

A importância estratégica do rio Paraíba do Sul

A principal bacia hidrográfica do Estado é formada pelo rio Paraíba do Sul e seus aflu­
entes. Esse rio, mais volumoso do que qualquer outro existente na região, faz possível a vida 
de quase 12 milhões de pessoas. Abastece uma população de 2,5 milhões de habitantes no in­
terior, cerca de 700 indústrias, diversas usinas hidrelétricas (destacadamente o sistema Light) 
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e a agricultura. Na Região Metropolitana, aproximadamente 8 milhões de habitantes são tam­
bém abastecidos por suas águas, além da maior parte das indústrias - cerca de 80% da água 
consumida na RMRJ proveem desse rio.

Essa bacia, vital para o Estado e para a cidade do Rio de Janeiro em particular, nasce 
em São Paulo, percorre trecho na divisa do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, recebe impor­
tantes afluentes que drenam a ãrea do território mineiro, e deságua no noroeste do litoral flu­
minense, no município de São João da Barra (RJ).

Na década de 70, a bacia foi alvo de grande expansão demográfica e industrial, sendo o 
trecho entre as cidades de Resende e Volta Redonda, no Médio Paraíba, o que teve maior 
crescimento industrial, pelo fato de estar localizado no eixo rodoviário de ligação entre as 
regiões metropolitanas dos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. 0 nível de comprome­
timento dessa bacia é tão alto que há pelo menos 10 anos são deflagradas campanhas denomi­
nadas " Salve o Paraíba do Sul".

A carga poluente do Estado do Rio nessa bacia não é nada desprezível: além dos esgotos sani­
tários de vários municípios fluminenses que ali chegam sem tratamento, o Médio Paraíba é cerca­
do por indústrias de grande porte, como a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), Dupont do 
Brasil, Clariant, Companhia Siderúrgica Barbará, Cyanamid e outras cujas emissões de substâncias 
tóxicas e de metais pesados ê ainda significativa, a despeito da ação fiscal izadora da Fundação Es­
tadual de Engenharia de Meio Ambiente (FEEMA) e das agências ambientais municipais.

Isso sem contar a carga poluente que é originada no trecho paulista, que concentra cerca de 
3.000 indústrias e 1,5 milhão de habitantes, e do trecho mineiro, onde a situação mais crítica é ob­
servada no afluente Paraibuna, em cuja sub-bacia está localizado o pólo industrial de Juiz de Fora.

Os resultados do monitoramento desse rio mostram que a contaminação de suas águas es­
tá acima dos padrões nacionais instituídos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONA- 
MA) para manganês e cádmio, além da demanda biológica de oxigênio (DB0), oxigênio dis­
solvido, coliformes e fosfato.

Além do grave problema da poluição causada pelos despejos de origem industrial e 
doméstica, o Paraíba ainda sofre a pressão por parte do seguinte conjunto de fatores: os lixões 
próximos ou às suas margens; ações de desmatamento e da consequente erosão; a retirada de 
recursos minerais para a construção civil (areia, argila e saibro) sem as devidas ações de re­
cuperação; os acidentes com o transporte de cargas tóxicas; a ação dos agrotóxicos (nas 
lavouras próximas); a pesca predatória e a captação descontrolada de água.

Desenvolvimento e poluição

Atualmente, a região sul-fluminense - localizada no Médio Paraíba - é considerada a 
região que mais se desenvolve; o desenvolvimento significa indústrias e, infelizmente, poluição.

0 trecho mais comprometido pela poluição industrial está localizado no complexo indus­
trial de Volta Redonda e Resende. Segundo relatório publicado pelo Banco Mundial, 70% da 
carga orgânica oxidável de origem industrial é originada por apenas três grandes indústrias: 
Companhia Siderúrgica Nacional (Volta Redonda), Cia. Industrial de Papel Pirahy (Barra do 
Píraí) e Cia. Fiação e Tecidos Santa Rosa (Valença), todas situadas no trecho médio-alto da 
bacia. Estudo da FEEMA entre 1990 e 1996 apontou concentrações acima dos padrões tam­
bém para hidrocarbonetos aromáticos polinucleares, em particular o benzo-a-pireno, apon­
tando como crítico o trecho entre Barra Mansa e Volta Redonda.
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Além dos evidentes riscos que o grau de poluição do Paraíba apresenta para a vida hu­
mana, estudos desenvolvidos no trecho fluminense verificaram a existência de peixes com de­
formações morfológicas, presumivelmente ocasionadas por substâncias tbxicas. 0 relatório do 
Projeto de Qualidade de Agua do Rio Paraíba do Sul, da Secretaria Estadual de Meio Ambi­

ente. mostrou que os parâmetros que apresentam maior comprometimento são os compostos 
fosfatados, coliformes e, em menor grau, DBO. 0 mesmo relatório registra violações signi­
ficativas dos níveis de metais pesados nas estações de monitoramento situadas em Itatiaia, 
Barra Mansa, Barra do Piraí e Paraíba do Sul, assim como concentrações de fenóis nas es­
tações de Barra Mansa e Volta Redonda, acima do permitido pelo Padrão Conama.

Todos os afluentes do Paraíba do Sul monitorados apresentam padrões para DBO, coli­
formes e compostos fosfatados acima dos niveis permitidos.

Para fazer frente aos problemas listados, foi constituído recentemente um conselho 
gestor da bacia, na tentativa de instituir um modelo de gestão compartilhada (pelos tres Esta­
dos) e participativa (os usuários e o poder público). Esse conselho é regido pelo princípio do 
uso sustentável dos recursos hídricos, conforme está na lei nacional que regula o setor.

Além disso, a FEEMA (principal agência ambiental do Estado do Rio de Janeiro) está de­
senvolvendo um amplo programa de "ajustamento de conduta” com as indústrias poluidoras. A 
Cia Siderúrgica Nacional assinou em 2000 termo de responsabilidade com o governo do Estado 
do Rio de Janeiro, com a previsão de investimento na ordem de R$ 180 milhões para o ajusta­
mento dos seus processos industriais. 0 termo assinado prevê que, em dois anos e meio contados 
a partir dajaneiro de 2000, todos os seus efluentes estarão dentro dos padrões legais ambientais.

A baía de Guanabara

A região hidrográfica contribuinte à baía de Guanabara, com área em torno 4.000 km\ lo­
caliza-se dentro dos limites da Região Metropolitana do Estado, abrangendo 15 municípios: Duque 
de Caxias, São João de Meriti, Belford Roxo, Nilópolis, São Gonçalo, Magé, Guapimirim, Itabo- 
raí, Tanguá, Rio de Janeiro, Niterói, Nova Iguaçu, Cachoeira de Macacu, Rio Bonito e Petrópolis.

São 35 rios de maior importância, além de riachos, canais, valetas, valas e valões cujo 
equilíbrio ambiental significa melhor ou pior qualidade de vida para a população do entorno, 
predominantemente composta por comunidades de baixa renda, na maior concentração popu­
lacional do Estado: cerca de 7 milhões de habitantes (IBGE, 1991). Os rios mais significativos 
que drenam para a baía são Cacerebu, Macacu, Estrela, Iguaçu-Sarapuí, Pavuna e Acari.

Relatórios de avaliação da qualidade de águas das praias realizados pela FEEMA apon­
tam desde 1975 a frequência de ímpropriedade para banho em todas as enseadas localizadas 
no continente, como é o caso das praias nas áreas de Ramos, Urca, Botafogo, Ilha do Gover­
nador e outras. A perda de qualidade das praias tem impacto negativo direto no turismo da 
cidade do Rio de Janeiro e no lazer de sua população.

Despoluir a baía, cartão postal do Rio

As principais fontes de poluição da bacia da baía de Guanabara são: 1) cerca de 6.000 
indústrias, das quais 52 foram selecionadas como prioritárias para o controle, por serem res­
ponsáveis por 80% da poluição industrial; 2) uma refinaria de grande porte - Refinaria Duque 
de Caxias - responsável pelo lançamento de três toneladas por dia de óleo na baía, represen-
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tando 30% do total lançado, além de 218 kg de fenOis do total de 250 kg lançados; 3) dois 
portos comerciais (Rio e Niterói); 4) 16 terminais marítimos de petróleo que lançam diaria­
mente uma tonelada de óleo na baia; 5) cerca de 2.000 postos de serviços e 12 estaleiros que 
contribuem com mais de 2,3 toneladas por dia de óleo, representando 25% do total lançado; 
6) a produção de 17 metros cúbicos por segundo de esgoto domestico, com 465 toneladas de 
carga orgânica diária, das quais apenas 68 toneladas, ou 13,2 metros cúbicos por segundo, re­
cebem tratamento antes de serem lançados ou dispostos através de emissário; 7) a existência 
de vários vazadouros de lixos, localizados ás margens dos rios contribuintes ou da própria 
baía, como é o caso do aterro de Gramacho, em Duque de Caxias, que recebe diariamente 
5.500 toneladas de lixo. Isso, sem contar os aterros: calcula-se que nos últimos 50 anos foram 
feitos aterros na baía que, somados, correspondem a dez lagoas Rodrigo de Freitas.

Os danos decorrentes do efeito cumulativo causado por essas fontes de poluição, sobretu­
do nos últimos 20 anos, são: a) declínio de 90% da pesca comercial; b) destruição dos 
manguezais, hoje reduzidos à metade; c) violação dos padrões de balneabilidade em todas as 53 
praias do interior da baía; d) assoreamento crescente, estimado em 81 centímetros a cada 100 
anos; e) ocupação desordenada e precária (sem infra-estrutura urbano-sanitária) da região.

Além de toda essa poluição crônica (porque contínua no tempo e sistemática nos volu­
mes), ainda ocorrem ocasionalmente os acidentes com vazamentos de óleo. 0 mais recente 
ocorreu em janeiro de 2000 quando 1,3 milhão de litros de óleo da Petrobras vazou para a 
baía, causando grandes danos aos manguezais, às praias e à população. Parte significativa da 
multa aplicada pelo IBAMA (R$ 23 milhões dos R$ 51 milhões) será investida no saneamen­
to ambiental dos municípios do entorno, com foco no manejo dos resíduos sólidos (lixo), se­
gundo acordo assinado entre as prefeituras e o Ministério do Meio Ambiente.

Para solucionar uma parte dos problemas listados, está sendo executado pelas autoridades 
estaduais o Programa de Recuperação Gradual da Bacia da Baía de Guanabara, financiado pe­
lo Banco Interamericano (BI D), com dois objetivos. 0 primeiro é restabelecer, esteticamente, o 
corpo d'água, mundialmente conhecido como cartão postal da cidade, saneando praias, melho­
rando a pesca, incentivando o lazer, o turismo e a navegação comercial. 0 segundo, prioritário 
pelo seu significado social, é o saneamento básico do entorno da baía; cerca de 7,3 milhões de 
habitantes serão beneficiados. 0 programa movimentará um total de US$ 793 milhões, assim 
distribuídos: governo do Estado (US$ 206 milhões), BID (US$ 350 milhões) e o governo do 
Japão, através do The Overseas Economic Cooperation Fund, OECF (US$ 237 milhões).

0 PDBG, como é chamado, não é um programa de despoluição de largo escopo. Trata-se, 
na verdade, de um programa de saneamento básico, como se pode verificar pela destinação dos 
recursos: 91,84% serão aplicados em projetos que prevêem abastecimento de água, coleta e des­
tino adequado dos esgotos e lixo. Em execução há oito anos, relatórios de acompanhamento do 
próprio BID e de organizações não-governamentais concluem, no entanto, que o programa não 
tem sido desempenhado com eficiência e que o impacto positivo esperado ainda não se fez pre­
sente. A finalização das obras das grandes estações de tratamento está prevista para 2001.

A baía de Sepetiba

A baía de Sepetiba é uma região de rara beleza paisagística. Possui cerca de 55 praias 
continentais e aproximadamente 40 praias insulares, com 49 ilhas e ilhotas. Apresenta, ainda, 
uma enorme gama de ecossistemas naturais, tais como restingas, mangues, costões rochosos,
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etc. Tem de litoral aproximadamente 130 km de extensão, e seu espelho d água mede 305 
km2, com dimensões aproximadas de 25 km no sentido leste-oeste e 12,5 km no sentido norte- 
sul. É limitada a nordeste pela serra do Mar, ao norte pela serra de Madureira, a sudeste pe­

lo maciço da Pedra Branca, ao sul pela restinga de Marambaia, e a oeste por um cordão de 
ilhas, dentre as quais as de Itacurussá, Jaguanum e Pombeba.

A região hidrográfica contribuinte â baia de Sepetiba, com aproximadamente 2.700 km de ex­
tensão, abrange 12 municípios. A metade tem a totalidade de suas áreas geográficas incluídas na 
bacia: Itaguaí, Japeri, Mangaratiba, Paracambi, Queimados e Seropédica. Nos demais municípios, 
a área da bacia hidrográfica abrange apenas uma parcela de suas superfícies, como é o caso do mu­
nicípio do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, Paulo de Frontin, Rio Claro, Miguel Pereira e Piraí.

Os principais cursos d'água da região são os rios Guandu (que muda de nome para canal 
de São Francisco antes de desaguar na baía), da Guarda, Guandu-Mirim ou canal de São Fer­
nando (que também muda de denominação antes de seu deságüe), canal do Itá, interligado ao 
rio Guandu-Mirim, Piraqué, Portinho e Mazomba. 0 principal deles é o Guandu que, ao ser ali­
mentado principalmente pelo Paraíba do Sul, responde por 80% do suprimento de água de to­
da a Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

Além das contribuições normais do rios da região, o Guandu recebe através do sistema Rio- 
Light de geração de energia cerca de 160 metros cúbicos por segundo de água transpostos do rio 
Paraíba do Sul através de bombeamento na localidade de Santa Cecília. A Companhia Estadual 
de Aguas e Esgotos (CEDAE) capta em torno de 45 metros cúbicos por segundo do rio Guandu 

que, depois de tratados, são oferecidos para o abastecimento doméstico e industrial.
Os principais processos de degradação da bacia são a erosão das vertentes e dos solos, moti­

vada pelos desmatamentos, o assoreamento das redes de drenagens e a poluição dos corpos hídricos 
por cargas industriais e domésticas. Entre todas as formas de poluição, a mais crítica é a decorrente 
da ausência de infra-estruturas de esgoto em praticamente toda a região. A Baía de Sepetiba recebe, 
anualmente, um aporte estimado em 1,2 milhão de metros cúbicos de sedimentos através dos rios. 
Ao chegar na baía, essa carga de sedimentos deposita-se, preferencialmente junto à porção nordeste 
da costa, gerando o expressivo assoreamento de praias que se pode observar na região.

Praticamente todas as praias de Guaratiba, Sepetiba e Itaguaí apresentam hoje condições 
impróprias à balneabilidade. Na orla de Mangaratiba, todas as praias próximas a núcleos urbanos 
apresentam problemas de balneabilidade, dentre as quais Muriqui, do Saco, Ibicuí e Jacareí. No 
verão, os problemas se agravam, quando ocorre a elevação do contingente populacional.

0 diagnóstico de caracterização urbana dessa área conclui que a bacia hidrográfica de 
Sepetiba é, fundamentalmente, um território internamente desestruturado e ocupado por popu­
lação, em sua grande maioria de baixa renda, assentada em sítios cuja qualidade ambiental e 
paisagística varia de médio a baixíssimo padrão. As áreas de melhor qualidade localizam-se 
na Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro, sobretudo no núcleo de Campo Grande, que agluti­
na atividades e funções que o elevam como principal centro regional da área da bacia, parti­
cularmente no trecho situado ao sul da via Dutra.

0 Estado do Rio de Janeiro se insere integralmente no bioma da Mata Atlântica, que 
originalmente estendia-se por uma faixa de 3.500 km ao longo do litoral brasileiro, desde a 
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costa leste do Rio Grande do Norte até o norte do Rio Grande do Sul, cobrindo pouco mais de 
100 milhões de hectares (1 milhão de km?), cerca de 12% do território nacional.

Estimativas dão conta que o Estado do Rio de Janeiro possuía por volta do ano de 1500 
uma cobertura florestal em 97% de seu território. Os diferentes ciclos de ocupação de sua 
área, entretanto, reduziram drasticamente esta cobertura.

0 estado de conservação da cobertura vegetal nativa do Estado do Rio de Janeiro é critico. 
As florestas raramente alcançam as margens dos rios nos trechos planos e suavemente ondula­
dos. Os principais remanescentes encontram-se apenas em locais de maior declividade das ele­
vações que compõem a serra do Mar e os maciços litorâneos. Hã também milhares de pequenos 
fragmentos de mata atlântica espalhados nas propriedades particulares das áreas rurais e mes­
mo em grandes glebas urbanas, que encontram-se em total estado de abandono. Isso gerou uma 
perda da antiga continuidade da mata, e hoje ela se resume a fragmentos isolados de diversos 
tamanhos que, somados, perfazem menos de 8,8% (35 mil km2) de sua cobertura original.

Dados recentemente publicados pela Fundação SOS Mata Atlântica, obtidos a partir da 
análise de imagens de satélite, mostram que em 1995 restavam cerca de 928.858 ha de flo­
restas, correspondendo a 21,07% da superfície do Estado. 0 estudo revela ainda que, entre 
1990e 1995, as florestas fluminenses perderam 140.372 ha, o equivalente a 170 mil campos 
de futebol. Em relação ao total de florestas registrado em 1990 (1.069.230 ha), houve uma 
redução de 13,3%. Mantida a taxa atual de desmatamento, a mata Atlântica levará apenas 
35 anos para desaparecer, deixando de existir em 2033.

Parte de dois importantes parques nacionais, ambos representativos da biodiversidade ex­
istente na mata Atlântica, estão localizados no Estado: o Parque Nacional de Itatiaia e o Par­
que da Serra da Bocaina, ambos enfrentando graves problemas de conservação e de invasão.

A quah"atiú oo a: na E5:aco co Rí j oe Janeiro

Há pelo menos 20 anos são produzidos dados sobre a qualidade do ar no Estado. A 
FEEMA, órgão encarregado desse monitoramento, opera 20 estações de amostragem, 13 das 
quais instaladas no município do Rio de Janeiro. Ainda que a maioria das estações já esteja 
defasada tecnologicamente e apenas poucos parâmetros sejam medidos, os dados existentes 
desde 1980 permitem acompanhar a evolução das emissões de alguns poluentes aéreos, so­
bretudo aqueles produzidos pelas atividades econômicas do Estado.

A grande concentração de fontes de emissão gasosa nessa área do Estado vem gerando 
sérios problemas de poluição do ar. Os problemas associados à qualidade do ar são extrema­
mente complicados por fatores diversos, tais como a falta de uniformidade na ocupação do so­
lo, a topografia acentuada, a presença do mar e da baía de Guanabara, que produzem um fluxo 
de ar complexo e heterogêneo quanto à distribuição e dispersão dos poluentes. Para efeito de 
monitoramento, o espaço aéreo é dividido em bacias aéreas. Essa divisão leva em conta o cli­
ma e os microclimas predominantes, assim como a topografia.

A maior concentração de poluentes aéreos ocorre na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, pois nela está a segunda maior concentração de população no Brasil, de veículos au­
tomotores, de indústrias e de fontes emissoras de poluentes.

A topografia desigual da cidade e o fenômeno da inversão térmica, que ocorre de maio a 
setembro, agrava consideravelmente a qualidade do ar, e o problema mais grave é o de partí-
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TABELA Ig

Emissões de C-CO2 , segundo os energéticos e os setores econômicos

ENERG ÉTICOS

Total 7,150.800 7,899.404 7,766,450 8,698,725

Primários 144,626 1X126,699 864,923 1,152,353
Gás Natural 2.682 747,332 652.962 1,012,177

Carvão Energético 3,282 102.142 71,171 17.257

Lenha 138.662 177.225 140.790 122.919

Secundários 7,006,174 6^72,705 6,901,527 7,546,372
Diesel 1,346,219 1.258.936 1,351.997 1.520,054

Oleo Combustível 2.275.958 1.505,317 1.384.606 1.346,857

Gasolina Automotiva 901,055 630,935 653.627 791,833

Gasolina de Aviação 3.672 3.672 3.880 766

GLP 322.144 335,664 400,155 420,746

Querosene lluminante 8.810 9,515 11,575 2,819

Querosene de Aviação 552,563 664,715 970,064 700,487

Gás Manufaturado 106,730 130,833 128,574 96,869

Coque 1,037.341 1,763,692 1,502,778 2.096.276

Carvão Vegetal 110.250 97.637 91.208 106.457

Outros Secundários e Carvão Mineral 203.400 322,909 137,408 306.454

Outros Secundários e Petróleo 138,032 148,880 265,655 156,754

SETORES ECCNOMICOS

Total 7,2O2X)71 7,901,035 7,766,343 8,698,770

Transformação 110,485 140,476 230,842 286.933

Energia 752,224 1,171,871 935.103 1.049,602

Residencial 371,887 414,882 470,835 473,767

Comercial/Público 205.344 142,391 165,070 216,672

Agropecuária 69.479 64,367 80,597 88,835

Transporte 3,014.323 2,907,376 3,010,835 3,101,188

Industrial 2.678.329 3.059,672 2.873.061 3,481,773

Fqiuc Sccrctana do Estado dcOtncia c Tecnologia Balanço aicrgonco do Estado do Rio de Janeiro - 198CX1994. Rio de Janeiro SECTEC 1995
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Emissões de C-CO2 do setor industrial

Fome Secretaria de Estatto de Ctencia c Tecnologia Balanço cncrgcuco do Estado do Rio dc Janeiro - 198CV1994 Rio dc Janeiro- SECTEC. 1995

Total 2.676.677 3,059,672 2.873,059 3,481,772

Extração com tratamento de minerais 25.476 12.455 3.855 25.212

Cimento 193.540 127,046 136,442 96.190

Cerâmica 173.831 177.288 185.058 171.326

Vidro 84.354 44,536 43,910 57.022

Outros minerias não metálicos 21.652 2.957 44.838 2.862

Ferro gusa/aço 1.521.557 2.200,480 1.903,275 2.667.115

Nao ferrosos/outros metarlúgicos 39,446 22.477 57.177 25.766

Papel celulose 52,707 38.956 36.745 39.579
Química 260.730 229,770 240.505 251.303
Têxtil 79,655 49,098 39,379 18.474

Produtosa alimentícios 72,245 58,125 75.825 60.154

Bebidas 16.398 9.607 25.386 22.618

Outras indústrias 135,086 86.877 80,664 44.151

Participação das regiões de governo no total das emissões de C-CO2, por setor econômico

Reaiocs EcTriomk C:

Fonte. Secretaria dc Estado dc Ciência c Tecnologia. Balanço energético do Estado do Rjo dc Janeiro - 198CV1994. Rio dc Janeiro - SECTEC. 1995
Nota: O critério dc arrendotriamento adotado nan sorr^rc pcnnitc fechar a coluna cin 100%

Metropolitana 43.4 64.9 74.3 85.5 11.9 74.4 13.9
Norte Fluminense 30.7 30.0 3.9 1.4 14 6.2 1.8

Noroeste Fluminense - - 2.8 0.6 8.9 1.3 0.2
Baixadas Litorâneas - - 3.6 1.0 7.5 2.7 2.7

Serrana - - 6.6 6.2 47.6 . 3.9 2.4

Médio Paraíba 25.8 5.1 6.1 2.8 5.4 7.4 78.4

Centro-Sul - - 1.9 1.8 2.8 2.9 0.5

Baia da I lha Grande 0.9 0.6 1.8 1.2 -
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cuias em suspensão. A área mais poluída por esse tipo de poluição é a chamada Bacia Aérea 
3, que cobre uma extensão de aproximadamente 70 km: e tem aproximadamente 6.6 milhões 
de habitantes, abrangendo a parte nordeste do município do Rio e da Baixada Fluminense. 0 
inventário das emissões na Bacia 3 demonstra que 80% do total de emissões de partículas vêm 
da industria, 11% da queima do lixo e 9% dos veículos.

De 1978 a 1987, a qualidade do ar na Bacia 3 melhorou 41%. De 1987 a 1991, a con­
centração de partículas permaneceu relativamente estável. Desde então, contudo, a concen­
tração de partículas subiu 30% novamente.

Uma série de iniciativas para o controle da poluição aérea têm sido desenvolvida tanto por 
parte da FEEMA, Orgão ambiental estadual, quanto pela SMAC, agência ambiental do município 
do Rio de Janeiro, principalmente no controle da fumaça negra (veículos automotores). Outras 
medidas: o fim dos incineradores de lixo residencial, a substituição dos fornos à lenha nas padarias 
por eletricidade ou gás natural e o controle de atividades mineradoras em áreas urbanas.

A CiL? .íhi'U;ío:.; o,' :.r T''’ "-LTifríiHr.jrrS '■ ‘ALoc:'

A natureza na cidade do Rio de Janeiro é exuberante e bela, mas muito mais frágil do que 
se imagina, ecologicamente falando. Seu patrimônio natural, inclusive sob o ponto de vista que 
considera seus recursos paisagísticos como um bem econômico, está em franca degradação.

0 diagnóstico estadual aqui delineado mostra que o município não é uma ilha, mas um 
território inserido em uma área geográfica maior e mais complexa, Já bastante fragilizada. 
Lenta, mas de modo inclemente, a ocupação humana do território do município, desde o sécu­
lo 16, vem desenhando uma nova geografia e inventando uma segunda natureza, que degrada 
o patrimônio natural e aos poucos vai apresentando a sua conta, afetando negativamente a 
qualidade de vida da população atual e comprometendo a das gerações futuras.

Entre as características físicas da cidade, sobressai a topografia acidentada e extrema­
mente diversa, marcada pela formação de maciços cujas encostas, originalmente cobertas com 
florestas da Mata Atlântica, apresentam altos graus de declividade. 0 clima é quente e úmido, 
com chuvas fortes. A presença da água é uma constante, nas praias de seus 86 km de costa, 
nas duas baías que lhe servem de limites, Guanabara e Sepetiba, e nas centenas de rios, canais 
e lagoas encontrados em seu território, cuja superfície tem 125 mil ha. Típicos ecossistemas 
da mata Atlântica, florestas associadas a restingas e mangues se estendem em território no 
qual estão três macrobacias (a das lagoas Oceânicas, a da baía de Sepetiba e a da baía de Gua­
nabara), delimitadas por três maciços - da Tijuca, da Pedra Branca e de Gericinó

A forma de relevo mais típica do Rio de Janeiro é a planície, que ocupa cerca de 3/4 de toda 
a área da cidade. A planície recebe o nome local de baixada. As três baixadas do Rio de Janeiro 
apresentam algumas elevações que, em sua maioria, não ultrapassam 200 m de altitude.

0 território é, em toda a sua extensão, cortado por rios que nascem nas partes altas da 
região central do município e dirigem-se, direta ou indiretamente, para o mar. Como a maior ex­
tensão de fronteiras da cidade do Rio de Janeiro é marítima, suas vertentes são a baía de Guan­
abara, baía de Sepetiba, oceano Atlântico e lagoa de Jacarepaguá. Os rios cariocas não são cau- 
dalosos e, em sua maioria, sâo canalizados, retificados e cobertos por ruas e avenidas. Alguns dos 
morros cariocas, formados de rochas moles, foram desmontados para realizar vários aterros ao 
longo da história, mudando definitivamente o contorno da cidade. As principais lagoas são a de
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Jacarepaguá (4,07 km2), a de Marapendi (3,3 km2) e a Rodrigo de Freitas (2,4 km2). Estão 
separadas do mar pelas restingas de Jacarepaguá, de Itapeba e de Ipanema-Leblon.

Esse conjunto de elementos aponta para a grande fragilidade estrutural do ambiente natural, 
apresentando áreas de grande vulnerabilidade ecológica e de risco à ocupação humana, devido à 
resultante susceptibilidade h erosão natural e a enchentes. Isso e potencializado pela degradação 
ambiental sistemática que está ocorrendo, agravada pelo continuado parcelamento do solo, pelo 
desmatamento e asfaltamento - decorrente do contínuo processo de expansão urbana.

Relevo do Município do Rio de Janeiro

A cidade come uma seu jaca nxurez&

Desde a sua implantação, na colina, a cidade circundada pelo brejo, pelo mar e pela mon­
tanha estabeleceu uma espécie de luta que se tornou uma constante na conquista do espaço ur­
bano. Em etapas sucessivas e muitas vezes simultâneas, a cidade do Rio aumentou seu espaço 
urbano conquistando a planície, as colinas e os vales, avançando sobre os brejos, os mangues 
e também as montanhas, e fazendo recuar a linha do litoral.

Enfrentando condições desfavoráveis a assentamentos, os efeitos da ocupação "volun- 
tarista" foram sendo progressivamente agravados pelo desmatamento das encostas, aterro de 
brejos e mangues e canalização de cursos d agua. 0 processo de expansão urbana foi intensi­
ficado após a primeira onda de expansão da cidade, ao longo dos séculos 19 e 20.

Desenhando desde seus primórdios uma malha urbana irregular, a ocupação obedeceu a 
dois movimentos no século atual: preenchimento dos vazios nas áreas originalmente já ocu­
padas (os quais frequentemente correspondiam a montanhas) e dilatação periférica, em movi­
mento de expansão I inear ao longo dos eixos constituídos pelo prolongamento do sistema viário.

Em meados deste século, túneis viabilizaram a extensão da malha urbanizada ao longo 
da orla. A expansão suburbana se apoiou nos eixos ferroviários e, sobretudo a partir dos anos
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tjTABEÚV#«Mrija£££MfosaaaaMMaiMM>^ra>iri;irffiwli¥lü.vTTil7frrhn^

Áreas artificializadas e naturais do Município do Rio de Janeiro
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Area urbana 46372.9 36.9
Área urbana nao consolidada 12283.9 9.8

Vegetação em parques públicos 121.4 0.1
Solo exposto / Mineração 2839.6 2.3

Campo antrópico 25657.3 20.4

Cultura / Pastagem 5260.5 4.2
Praia / Areai 553.5 0.4
Vegetação de Restinga 1041.9 0.8

Mangue 2477 2

Apicum 1190.5 0.9
Áreas úmidas 1710.7 1.4

Floresta alterada 5878.6 4.7

Floresta 19549.4 15.6

Af loramento de rocha 590.8 0.5

Total 125528 100.0

Fotrc Mapa de Uso das Taras c Cofccmia Vcp?t3i dj Mumcipio du Ric • SMAC-1997 Rclatoro

50, rodoviários, nas áreas entre a faixa pantanosa e as montanhas. Sempre deixando vazios, 
que só foram consistentemente preenchidos nas últimas três décadas.

A partir dos anos 70, grandes obras de engenharia viabilizaram a ocupação da Barra da 
Tijuca e Jacarepaguá, onde o complexo sistema lagunar, de rara beleza e fragilidade, passou 
a sofrer acelerado processo de degradação.

A ocupação das encostas se efetivou nas décadas mais recentes e é atividade comparti­
lhada pelos segmentos mais altos e mais baixos da população - os primeiros, obviamente 
menos numerosos, construindo residências de alto luxo; e os segundos, favelas. Ambos os 
movimentos degradam igualmente a cobertura vegetal nativa, contribuindo para o assorea­
mento dos cursos d’água, agravando as condições de alagamento das áreas inundáveis.

Quanto ao risco ambiental e humano, as edificações nos morros e encostas apresentam 
distintos níveis de vulnerabilidade e segurança: enquanto as moradias de alto luxo dispõem de 
sólidas estruturas, numerosas residências em favelas estão sob risco de desabamento em di­
versas áreas da cidade. 0 mesmo se dá com a ocupação das áreas baixas, pantanosas.

Atualmente, os quase 6 milhões de habitantes da cidade ocupam uma área urbanajá equiv­
alente a 37% do território municipal, e a área urbana não-consolidada equivale a 9,8% do ter­
ritório. Somadas essas porções do território às demais áreas de solos expostos (2,3%), dos 
chamados campos antrópicos (20,4%) e às áreas de culturas e pastagens (4,2%), conclui-se que 
cerca de 70% do território municipal se encontra totalmente alterado pela ocupação humana.

Ainda que a população carioca apresente taxas decrescentes de crescimento na última dé­
cada, a ocupação do território municipal vive um período de adensamento acelerado de suas 
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últimas frentes de baixa densidade demográfica, devido ao deslocamento entre áreas urbanas. 
A dinâmica demográfica concentra os maiores incrementos percentuais de população, durante 
o período 1991-1996, na Barra da Tijuca, Jac.arepaguá e setores de Campo Grande e Bangu, 
contra um esvaziamento das Regiões Administrativas do Centro e da Zona Norte.

Os recursos mc.i icck nn omniriiJin

A cidade do Rio de Janeiro conta com um rico e complexo sistema hídrico, que inclui 233 
rios e canais, e complexos sistemas lagunares, dos quais fazem parte a lagoa Rodrigo de Frei­
tas e as lagunas da Baixada de Jacarepaguá. Essas constituem os corpos receptores dos rios e 
córregos dos maciços da Tijuca e da Pedra Branca até o oceano. A cidade dispõe ainda de ex­
tensa costa limitada a leste pela baía de Guanabara, a oeste pela baía de Sepetiba e ao sul pe­
lo oceano Atlântico, na qual se encontram 72 praias.

Os rios cariocas possuem modestos volumes de água e se caracterizam pela sinuosidade de 
seus cursos, pela ausência de direção dominante e pelas dificuldades de escoamento nos percur­
sos com extensas áreas planas e baixas quotas. Com as intensas chuvas de verão, é grande a sus­
ceptibilidade a transbordamentos, a enchentes periódicas e aos alagamentos permanentes em 
certas áreas. A qualidade das águas dos rios e canais está degradada, seja porque atravessam 
áreas densamente urbanizadas, seja porque drenam áreas industriais, ou ambos, atingindo a foz 
com elevados índices de poluição.

As lagunas têm insuficiente renovação de suas águas, tanto pelas suas características in­
trínsecas quanto pela drenagem dos rios poluídos e das águas pluviais, em cujas galerias foram 
feitas ligações clandestinas para escoamento de esgotos. Especialmente na última década, a 
ocupação acelerada da Baixada de Jacarepaguá acarretou o lançamento de grandes volumes

Caracterização de Ocupação do Território

Fonte; AnuánoEstatistia da Cidade do R>o de Janeiro (1995-67)
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de cargas poluidoras no sistema lagunar. Quando há proximidade de comunidades de baixa 
renda (caso da Lagoinha), aos esgotos adicionam-se os resíduos sólidos domésticos. Em ou­
tras, como Marapendi, o esgotamento é apenas residencial (dos grandes condomínios), ao pas­
so que em outras agregam-se os efluentes industriais (Tijuca, Camorim e Jacarepaguá). Des­
de o século passado, a lagoa Rodrigo de Freitas mostra evidências de colapso, com periódicas 
mortandades de peixes e crescimento exagerado de vegetação.

Quanto às praias, são ao todo 78,4 km de extensão. As praias mais frequentadas são, na Zona 
Sul, as do Flamengo, Botafogo, Leme, Copacabana, Arpoador, Ipanema, Leblon e Gávea. Na praia 
de Ipanema desemboca o emissário submarino, que ali despeja os efluentes dos bairros da Zona Sul 
(Glória, Botafogo, Copacabana, Lagoa e São Conrado). A praia da Barra da Tijuca é atualmente 
uma das mais frequentadas do município. Grumari, Prainha e Guaratiba são mais afastadas.

De uma maneira geral, as praias de mar aberto têm bons índices de balneabilidade, exceto 
após dias chuvosos e no entorno dos pontos de deságüe de canais e rios poluídos. Um programa 
de monitoramento da balneabilidade recentemente implementado pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente oferece uma visão geral sobre a poluição das principais praias da cidade.

Condições de Balneabilidade (praia)

Ponto ee colcu; ' 1

Flamengo 33%

Leme 91%

Ipanema (Barão de Ipanema) 96%
Arpoador 92%

Ipanema (Maria Quitéria) 88%

Ipanema (Paul Redfern) 82%

Leblon (Bartolomeu Mitre) 64%

Leblon (Visconde de Albuquerque) 51%

São Conrado (Hotel Nacional) 80%

Barra (Pepeu) 83%

Prainha 100%

Grumari 98%

Fonte Programa dc Monitoramento dos Ecossistanas Costeiros do Município do Rio dc Janeiro Infonnaçocs Ambientais SMAC/UERJ. 1998

A dinâmica de perda de solo está subordinada às próprias características geomorfológi- 
cas da região em que a cidade do Rio de Janeiro está localizada, que se potencializam negati­
vamente em dois movimentos intrisecamente associados: desmatamento e contínuo parcela­
mento para a ocupação.

Estudos realizados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente a partir de 1997 
mostram que a cidade perde a cada ano uma taxa de cobertura vegetal superior à taxa de
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Cobertura Vegetal do Município do Rio de Janeiro -1996
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Fonte. Anuáno FsMistrco te Cntete te Rio te JMb>q (1995-67)

reposição (reflorestamento). As consequências mais diretas desse fato são o aumento das 
enchentes e erosões, sobretudo deslizamentos de terras nas encostas, que se agravam durante 
os verões, com o maior volume de chuvas. Ricos e pobres sofrem o impacto desses desastres 
"naturais", na verdade causados pela imprevidência, mas é a população mais pobre que con­
tabiliza a perda maior tanto em termos materiais quanto em vidas humanas.

Além dos impactos diretos, a perda de cobertura significa empobrecimento da biodiversi­
dade, desaparecimento de pássaros e outros animais que ajudam na dispersão das sementes, 
afetando a reprodução da vida animal e vegetal. A perda de vegetação causa mudanças radi­
cais no microclima da cidade (mudança no regime das chuvas, temperatura, umidade etc.), 
com consequências ainda não inteiramente estimadas.A perda de cobertura vegetal do mu­
nicípio ê dramática. Restam somente 26,3% de áreas naturais em todo o território, com o 
agravante de que não se trata de vegetação contínua, mas fragmentos de grande fragilidade 
ecológica.

A maior área contínua de Mata Atlântica do município está situada no maciço da Pedra Bran­
ca (vertentes leste e sudeste). Já o maciço da Tijuca (vertentes oeste e sudoeste) apresenta cobertu­
ra vegetal mais heterogênea, prevalecendo as florestas, porém seguidas do capim colonião, que in­
vadiu grande parte das encostas ao norte. As extensões de mangues mais significativas se encontram 
na baía de Sepetiba. Em termos de restinga, o remanescente mais relevante é o da Marambaia. 
Parte significativa desses remanescentes se encontra sob estatuto especial de proteção.

Analisados de forma desagregada, os dados sobre a cobertura de vegetação mostram que 
os bairros localizados na macrobacia da baía de Guanabara são os que estão mais afetados 
pela falta de vegetação, apresentando área urbana consolidada da ordem de 71 %. As florestas 
na área representam apenas 5,4 %, e a floresta alterada, 3,38%. A vegetação de restinga não 
existe mais e os mangues foram reduzidos a 0,16%.

A macrobacia de Sepetiba tem metade da sua área urbana não consolidada (18%), isto 
é, sem infra-estrutura; 17,5% do seu território ainda é coberto por floresta e floresta altera­
da (Medanha, maciço da Pedra Branca). Ali se encontra ainda toda a área existente no mu­
nicípio de cultura/pastagem (sopé do Medanha e Vargem Grande), e uma expressiva extensão 
de mangue - berço de inúmeras espécies marinhas.
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Na macrobacia das lagoas oceânicas se encontra o maior conjunto de remanescentes de 
floresta (34%) e floresta alterada (quase 5%). Essa vegetação está concentrada nos maciços 
da Pedra Branca (vertente leste/sudeste) e da Tijuca (vertentes oeste/sudoeste). 0 total do ter­
ritório urbanizado é de 33%, sendo que 9% é de área urbana não consolidada.

AiC3^ j; omgidn■>

0 município do Rio de Janeiro possui cerca de 100 áreas protegidas. São as Unidades de 
Conservação Ambiental (UCA), remanescentes de vegetação que, por seus atributos ecológi­
cos, apresentam um estatuto especial de uso e ocupação do solo e manejo dos seus ecossis­
temas naturais. A tutela dessas áreas está dividida entre a União, o Estado e o município. Há 
casos em que as três instâncias participam da gestão dessas unidades (caso do Parque Na­
cional da Tijuca). Ao todo, estão sob tutela do município 44 unidades.

Em tese, 27% do território do município está sob proteção, porque ocorre que nem todas 
as UCAs se acham implantadas (realidade que se pode generalizar para o Estado e para o 
resto do país). Muitas dessas áreas, embora tenham o estatuto legal da proteção, não têm 
plano de manejo nem contam com as medidas mínimas que garantam sua integridade (contra 
caça, extração ilegal de madeira e plantas, incêndios e invasões).

Desse modo, ter uma UCA no bairro nem sempre quer dizer que ela afeta positivamente 
a qualidade de vida. Ê evidente que a área verde, além da beleza paisagística, representa quase 
sempre um microclima mais agradável. Contudo muitas vezes a proximidade de uma área de 
proteção pode significar insegurança (incêndio, deslizamento, refúgio para bandidos).

As áreas protegidas são classificadas segundo categorias que correspondem aos distintos 
objetivos da proteção: parques, reservas biológicas, estações ecológicas e Áreas de Proteção 
Ambiental (APA). Além dessas, o município ainda conta com as Áreas de Proteção Ambien­
tal e Recuperação Urbana (APARU) e as Áreas de Proteção ao Ambiente Cultural (APAC), 
criadas por orientação do Plano Diretor - que define a destinação de uso das várias partes da 
cidade e que orienta os investimentos públicos.

Os bairros com maiores extensões de áreas sob algum tipo de proteção são Guaratiba 
(com 9,208 mil hectares protegidos), Santa Cruz (3,215 mil ha), Alto da Boa Vista (3,153 
mil ha), Jacarepaguá (2,796 mil ha) e Vargem Grande (2,283 mil ha).

Percentual de Áreas Protegidas, por AP

Fonte. cadastro das 50 principais UCAs da SMAC

AP1 617.77 7
AP2 4854.62 49

AP3 193.5 1
AP4 9689.26 32

AP5 19080.4 31
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A manutenção dos bens ambientais do município e, portanto, de natureza pública, deman­
da uma série de serviços permanentes. Também a qualidade de vida dos habitantes da cidade de­
pende cada vez mais de um arsenal de serviços que tende a crescer em número e escopo, conforme 
aumentam a consciência ambiental média dos cidadãos, o conhecimento sobre o meio ambiente 
e a suas implicações na qualidade de vida humana (saúde, moradia, lazer etc). Além disso, uma 
boa parte dos chamados serviços básicos prestados desde sempre aos habitantes, tais como 
abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário, coleta e tratamento de lixo, podem ser 
agrupados entre os serviços "ambientais", pois estão cada vez mais sendo reconhecidos como 
parte do que se pode chamar de saneamento ambiental dos assentamentos humanos. De um mo­
do geral, os serviços ambientais prestados à população estão vinculados a um sistema de gestão.

A existência desse sistema no âmbito de competência das autoridades municipais é bas­
tante recente no município do Rio de Janeiro, tendo sido implantado no início da década. 
Muitos dos esforços de conservação que podem ser observados no mesmo período devem ser 
tributados à institucionalização desse sistema.

A Constituição de 1988 consagrou a competência dos três níveis de governo (União, Es­
tados e municípios) para legislar em matéria de meio ambiente, sendo a competência dos mu­
nicípios apenas suplementar.

0 Plano Diretor do Município do Rio de Janeiro, de 4 dejunho de 1992, criou as bases 
do que veio a ser o sistema municipal de gestão do meio ambiente, com a criação dos seguintes 
órgãos entre 1993 e 1997: Secretaria de Meio Ambiente (SMAC), Conselho de Meio Ambi­
ente (tem função deliberativa e conta com a participação de representantes da sociedade), 
Fundo de Conservação Ambiental (com recursos advindos das multas ambientais) e Fundo de 
Conservação do Patrimônio Cultural (cuida do meio ambiente construído).

São órgãos vinculados à SMAC: a Fundação Parques e Jardins, responsável pelo plane­
jamento, controle e manutenção de parques, jardins, praças e áreas ajardinadas, e a Fundação 
Rio-Zõo, responsável pelo Jardim Zoológico do Rio de Janeiro e pela proteção à fauna.

A SMAC tenta desde 1998 implantar uma gestão descentralizada, instalando Escritórios 
Técnicos Regionais (ETR) nas cinco Áreas de Planejamento do município. Essa estrutura pre­
tende oferecer os seguintes serviços: fiscalização das atividades potencialmente poluidoras, 
gestão de unidades de conservação, recuperação de áreas degradadas e educação ambiental. 
Fazem parte da estrutura da SMAC o Centro de Tecnologia da Informação (CTA) e a Gerên­
cia de Educação Ambiental, que dá apoio a todos os programas desenvolvidos pela secretaria.

A seguir, uma descrição dos principais serviços ambientais ofertados à população.

0 acesso à água potável e ao esgotamento sanitário têm sido tradicionalmente prestados à 
população pela esfera estadual, através da Cia. Estadual de Água e Esgoto (CEDAE). Segundo 
dados do Instituto Pereira Passos, o acesso à água potável no município do Rio é quase univer­
sal, estando 95% dos domicílios cariocas ligados à rede canalizada. 0 monitoramento da quali­
dade da água oferecida é feita por laboratórios da Universidade Estadual do Rio de Janeiro.

A questão da qualidade da água bebida pelos cariocas não é tratada de modo transpa­
rente, e a população não tem acesso facilitado à informação. 0 Conselho Estadual de Meio
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Consumo Médio Mensal per capita e Número de ligações de Agua e de Esgoto, segundo os distritos de água e esgoto

Distrito de Agua e Esgoto 1995 1996 1997 1998 1995 1996 1997 1998

Total 2.33 2.15 2.29 2.14 2.31 2.12 2.26 2.11

001 - Botafogo 2.13 1 95 2.31 2.31 2.15 1.96 2.33 2.09

002 - Centro 2.58 2.41 2.70 2.70 2.54 2.35 2.65 2.35

003 - Tijuca 2.44 2.19 2.44 2.44 2.43 2.18 2.40 2.18
004 - Meier 2.26 2.01 2.05 2.05 2.30 2.04 2.07 1.98

005 - Ramos 2.42 2.27 2.32 2.32 2.44 2.28 2.31 2.31

006 - Ilha do Governador 2.46 2.31 2.65 2.65 2.22 1.88 2.15 2.02

007 - Jacarepagua 2.41 2.24 2.30 2 30 2.36 2.23 2.27 2.32

008 - Barra da Tijuca 2.55 2.21 2.67 2.67 2.51 2.16 2.61 2.28

009 - Cascadura 2.31 2.17 2.09 2.09 2.28 2.15 2.08 2.06

010 - Deodoro 2.05 1.96 1.95 1.95 2.01 1.92 1.92 1.85

011 - Campo Grande 2.28 2.12 2.21 2.21 2.16 2.01 2.13 1.97

012 - Santa Cruz 2.38 2.17 2.17 2.17 2.42 2.41 2.31 2.26

Distrito de Agua e Esgoto 1995 1996
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1997 1998 1995 1996
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1997 1998

Total 649,015 657,500 665,839 669,875 543,428 552.852 560,659 566,134

001 - Botafogo 20,681 25.556 25,568 25,560 17.634 22,324 22,263 22.252

002 - Centro 41.863 37.093 37,159 37,195 35.803 31,244 31,286 31.332

003 - Tijuca 40,996 40.991 40,965 40,973 "37,713 37.690 37,661 37,663

004 - Meier 60,121 60,095 60,410 61,841 56,528 56.430 56,177 57.091

005 - Ramos 73.158 74,544 74,949 81,091 67.194 68.485 58,881 74.461

006 -1 lha do Governador 26,910 27,087 27,393 27,616 21.959 22,135 22,628 22,869

007 - Jacarepaguá 53,264 54.124 54,629 55.434 45,453 45.813 46,364 47,613

008 - Barra da Tijuca 8,023 7,989 8,539 9.127 5.230 5,559 6.022 7,410

009 - Cascadura 85,788 89,257 90,654 89.944 78.826 80,294 81,678 81.507

010 - Deodoro 119,469 119,130 120,202 113.226 104.779 104,718 105,839 99,692

011 - Campo Grande 73.532 75,218 78,699 81,995 54,081 56.413 59,819 63,107

012 - Santa Cruz 45.210 45,416 46,672 45.873 20.226 21,747 22.040 21.157

Fotttc: Compattua Estadual tfc Aç»ja c Escpto - CE0AE

Ambiente, que tem a participação de representantes de organizações da sociedade civil e deve­
ria estar atento ao problema, se reúne pouco e tem dificuldades de lidar com uma pauta in­
findável e cada vez mais técnica. E orgãos como a Comissão de Meio Ambiente da Assembléia 
Legislativa Estadual têm denunciado a oferta de água fora de padrões aceitáveis.

0 município do Rio de Janeiro produz 470 toneladas de esgotos por dia, dos quais, segundo 
a CEDAE, apenas 64 toneladas recebem tratamento ou são eliminados através do emissário sub­
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marino de Ipanema. Em 1991,69% dos domicílios estavam ligados à rede de esgotos. É consen­
so entre gestores e lideranças ambientais que o maior problema ambiental do Rio de Janeiro e ain­
da uma questão de saneamento básico. 0 caso da baía de Guanabara é exemplar, pois realizadas 
as obras previstas no PDBG (Programa de Despoluição), será reduzida em 70% a carga orgâni­
ca de esgotos domésticos ali diariamente despejados. Associados o problema do saneamento e as 
questões de saúde tratadas em outra seçáo desse Relatório com as questões de qualidade de vida 
nos assentamentos mais pobres, se.rá notado que o saneamento ambiental é o primeiro item de uma 
agenda ambiental que tem por foco o desenvolvimento humano sustentável.

Recebimento de Lixo, em toneladas, segundo as APs (1997-1998)

Forre Cotnpatína Municipal d? Limpeza Urbana

Total 2406683 2463925

AP 1 202622 219655

AP 2 396030 407574

AP 3 987088 922140
AP 4 283059 313296
AP 5 537884 601260

Coleta a Gesunacao do lixo

A coleta de lixo é feita por um órgão municipal não vinculado à SMAC, a Comlurb (que 
recentemente passou a terceirizar parte do serviço, mediante contratos com empresas priva­
das). A coleta de lixo abrange 96% dos domicílios cariocas.

A coleta de lixo doméstico é um dos serviços ambientais mais valorizados pela população, 
como mostra pesquisa realizada pela SMAC. Com programas alternativos de coleta, que in­
clui o gari comunitário para a coleta em favelas e morros de difícil acesso e programas de re­
ciclagem via cooperativas de catadores, a Comlurb tenta combinar estratégias de limpeza ur­
bana a estratégias de geração de renda para famílias pobres.

O município não tem ainda, contudo, um programa consistente de reciclagem, nem um 
programa que contemple especificamente os chamados resíduos sólidos perigosos à saúde hu­
mana. Recentemente, um programa destinado à coleta de baterias e pilhas usadas foi lançado, 
mas com alcance reduzido.

Os aterros sanitários são outro problema grave. Todo o lixo urbano da cidade é destina­
do a lixões que se localizam nos outros municípios, que por sua vez estão saturados. Usual­
mente, o lixo produzido pela cidade do Rio tem sido depositado nos municípios mais pobres do 
entorno, destacadamente em Gramacho (Caxias). Também já foram detectadas irregulari­
dades, como o depósito de entulho e lixo resultante de dragagens em áreas de preservação. As 
campanhas de limpeza e de reciclagem são as que mais desfrutam de simpatia por parte da po­
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pulação, em todas as classes sociais, como demonstram pesquisas nacionais. Em pesquisa reali­
zada na Zona Oeste, uma das mais carentes em termos de saneamento ambiental, mais de 70% 
da população se declarou disposta a participar ativamente de campanhas de reciclagem.

ElliUUHi

Desde a privatização da Light, os serviços de energia elétrica são abrangentes, tendo atingi­
do uma cobertura praticamente universal, de todos os domicílios da cidade do Rio de Janeiro. Se­
gundo a Light, todos os domicílios possuem energia elétrica, pois ou estão ligados à rede legal ou 
ilegalmente: o chamado "gato" tem sido um mecanismo encontrado pelas camadas mais pobres 
da população de usufruir do serviço de energia sem ter que arcar com as tarifas.

Desde o início dos anos 90 a Light tenta implantar vários programas de eficiência ener­
gética, orientando o consumidor e renovando seus equipamentos para diminuir o desperdício 
de energia, calculado em 24%. Contudo, dados consolidados sobre esses resultados não se en­
contram disponíveis. A Rio-Luz, empresa do município, adotou recentemente um programa de 
eficiência energética que está substituindo toda a iluminação pública da cidade do Rio por 
lâmpadas eficientes (mais duradouras e mais econômicas).

Número de Unidades e Consumo de Energia Elétrica por Classe de Consumo

Foittc. Li^K • Scrviçosdc Eletricidade S.A

Total 1.928,060 6677 289 1,973,642 7172 303 2.024.098 7671 316

AP1 144,986 778 447 146,842 828 470 146,928 833 473

AP 2 461,227 2147 388 464,507 2223 399 468,682 2360 420

AP 3 755,688 2131 235 766,129 2304 251 784.352 2460 261

AP 4 196.684 771 327 207.947 862 346 218,292 961 367

AP 5 369.475 850 192 388.217 955 205 405,844 1057 217
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As atividades de licenciamento são análises ambientais, por determinação de resolução con­
junta da Secretaria Municipal de Urbanismo e da Secretaria de Meio Ambiente. Opina-se sobre 
projetos de parcelamento do solo, construção, ampliação, instalação e operação de atividades po­
tencialmente poluidoras em áreas com estatuto especial de proteção. São emitidos pareceres so­
bre concessão e renovação de licenças para extração mineral, autorização para cortes de árvore e 
acompanhamento de medidas compensatórias, consultas para concessão de alvarás de localiza­
ção, concessão de isenção de IPTU, manifestações para concessão de financiamentos externos, 
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análise prévia de projetos de urbanização e autorizações de uso em Unidades de Conservação. A 
fiscalização de atividades poluidoras abrange a realização de vistorias em atendimento a 
denúncias, incluindo ocupações irregulares, desmatamentos, estabelecimentos potencial mente 
poluidores e o controle da poluição sonora. A maior parte desses serviços está sendo trans­
ferida para os Escritórios Técnicos Regionais. 0 controle estatístico desses vários ser-viços é 
ainda precário e não existe base de dados integrados.

CoiTi oh: c? cijáhí/ic!' c:: ,h

Iniciada em 1996, a política municipal de controle da qualidade do ar abrange o seu moni­
toramento, a fiscalização por vistoria de veículos movidos a diesel (desde 1997), o estabelecimen­
to de parceria com outros municípios da Região Metropolitana para atuação conjunta (através da 
Campanha Ar Limpo da Bacia Aérea 3) e a avaliação do nível de ozônio em 60 pontos.

A SMAC monitora a poluição atmosférica na cidade por intermédio de programas com­
plementares aos de responsabilidade estadual. Os parâmetros analisados são: monóxido de car­
bono, ozônio, hidrocarbonetos totais, partículas inaláveis, dióxido de enxofre, óxidos de ni­
trogênio, direção e velocidade do vento, temperatura, umidade e radiação solar. Está em anda­
mento a implantação de uma rede de monitoramento, em parceria com a UFRJ, prevendo a ins­
talação de 12 pontos fixos distribuídos pela cidade. Inicialmente estão sendo implantadas qua­
tro unidades fixas e uma móvel, nos bairros de Copacabana, São Cristóvão, Centro e Tijuca.

CírncT. ci.; ■ r.iún..

Desde 1995 existe o Programa de Monitoramento dos Ecossistemas Costeiros Urbanos 
do Município, que abrange as praias desde o Flamengo até Barra de Guaratiba, o sistema la- 
gunar de Jacarepaguá, a lagoa Rodrigo de Freitas e o emissário submarino de Ipanema. Ele 
fornece informações ao público sobre a balneabilidade das praias. ~

0 programa é composto por campanhas de coleta de amostras, análises laboratoriais dos 
materiais coletados, análise conjunta dos dados obtidos em laboratório com dados meteo­
rológicos, oceanográficos e antrópicos, e elaboração de prognósticos de balneabilidade.

Nas praias, a coleta é feita em 33 pontos: 10 na baía de Guanabara, 1 na baía de Sepeti- 
ba e 22 nas praias oceânicas. A frequência é de três vezes por semana nas praias mais fre­
quentadas, como Leme, Copacabana, Ipanema e Barra da Tijuca, e semanal nas praias do Fla­
mengo, Prainha, Grumari e Guaratiba. Nas lagoas e em seus canais de ligação, a freqüência 
de coleta nas estações é mensal, realizada no complexo lagunar de Jacarepaguá (21 estações) 
e na lagoa Rodrigo de Freitas (5 estações). No entorno do emissário submarino de Ipanema 
existem 11 estações, a maioria coincidente com as do programa de monitoramento da CEDAE.

Os prognósticos sobre as condições de balneabilidade são divulgados diariamente para os 
órgãos de comunicação e, via internet, na homepage da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Parte expressiva do orçamento da Secretaria de Meio Ambiente do município tem sido 
gasta em ações de recuperação. Dentre essas, a mais visível e significativa é a de reposição de 
vegetação em bases sustentáveis, realizada no âmbito do Projeto Mutirão Reflorestamento.
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Áreas reflorestadas em hectares
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Reflorestadas 14.5 19 89 19.6 50.0 84.4 50 4 16.2 68.8 161.3 156.7 189.4 130.0

Acumuladas 14.5 33.5 122.5 142.1 192.1 276.5 326.9 343.1 411.9 573.2 729.9 919.3 1049.3

ro«c SMAC/CRA. 200Ü

A revegetação e a recuperação de ambientes naturais degradados são promovidas desde 
1986. Com o Projeto Mutirão Refloresta mento, essas atividades passaram a ser feitas sob o pris­
ma da sustentabil idade. 0 objetivo central é diminuir o risco de deslizamentos e rolamento de blo­
cos rochosos, que ameaçam as comunidades assentadas em áreas de risco. 0 método é a restau­
ração da cobertura vegetal nativa. Mas como a mão-de-obra empregada é recrutada nas próprias 
comunidades e trabalha em regime de mutirão remunerado, o projeto também contribui para am­
pliar a oferta de trabalho em áreas de favelas, garantindo ainda o envolvimento da comunidade.

0 projeto atua em 64 comunidades onde residem aproximadamente 150 mil pessoas, empre­
gando cerca de 550 pessoas nas diversas frentes de trabalho em andamento. Já foram reflorestados 
1049,3 ha, totalizando mais de 2 milhões de mudas plantadas. A produção de mudas é feita em três 
viveiros florestais do município, com potencial de produção de 1,4 milhão de mudas por ano.

COMO A POhUL^CAO OS PROBLEMAS AMBIENTAIS

Diante de uma situação ambiental considerada crítica pelos especialistas, como reage a 
população? Pesquisa encomendada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente em novem­
bro de 1999 mostra que, segundo sua própria opinião, os problemas "ambientais" não figu­
ram entre os problemas públicos que mais afetam a população. Em geral, as pessoas se 
declaram muito mal-informadas sobre o assunto.

0 baixo grau de percepção em relação aos problemas ambientais não ocorre só na cidade 
do Rio de Janeiro e é explicado de duas maneiras. A primeira é que "meio ambiente" para o 
brasileiro signfica fundamental mente fauna e flora. Poucos são aqueles que incluem as cidades 
e os seres humanos como elementos que fazem parte do meio ambiente.

A outra razão é que os valores e objetivos do ambientalismo clássico (nos países desen­
volvidos assim como no Brasil) só recentemente incorporaram a problemática urbana e a das 
camadas mais pobres como pertencentes à agenda ambiental.

0 meio ambiente só passou a fazer parte da agenda pública no Brasil nos anos 90. Antes dis­
so, o tema, sobretudo no que se refere à gestão dos bens ambientais por parte do Estado, era restri­
to à esfera técnica. Nas cidades, tratava-se principalmente de controlar a poluição industrial. 0 
casamento entre a questão urbana e o meio ambiente, entre os movimentos sociais reinvindicativos 
na área urbana e os ambientalistas, é um processo recente (que se torna significativo pós-Rio 92).
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Assim, não surpreende que a qualidade do meio ambiente nos bairros cariocas e localidades 
de residência tenha sido apontada por 38% da população como sendo boa ou muito boa. Entre 
as qualidades apontadas como importantes para a decisão de morar neste ou naquele bairro, a 
população destacou, independentemente dos fatores de renda e educação, a tranquilidade e os 
meios de transporte. Aspectos ligados à natureza e à beleza sO foram apontados por 3%.

Por esses resultados pode parecer que a população 6 pouco sensível aos problemas ambi­
entais que atingem a cidade. Mas 63% apontaram a poluição de rios, córregos, ou a existên­
cia de esgoto inadequado como o principal problema ambiental de seu bairro de residência. Es­
sa percepção, a de que o principal problema ambiental da cidade do Rio ê saneamento, está in­
teiramente de acordo com a opinião dos especialistas.

Ê possível identificar nos dados disponíveis variações significativas entre as diferentes 

áreas da cidade (APs). Poluição sonora e do ar, por exemplo, afetam mais os moradores do 
Centro e da Zona Sul. Jã os problemas relativos ao saneamento afetam mais diretamente a 
população das Zonas Norte, Barra e Oeste.

À exceção do problema do lixo, que incomoda igualmente todos os moradores, a per­
cepção dos problemas muda segundo a área de residência. Deve ser destacado o contraste en­
tre a Zonp Sul, com problemas relacionados a emissões de "fumaça negra" dos veículos e do 
tráfego intenso, e a Zona Oeste, onde são mais graves os problemas de saneamento básico.

Cerca de metade da população (48%) declarou estar satisfeita com a forma pela qual o 
governo municipal tem administrado os serviços colocados sob avaliação na pesquisa. 0 mais 
bem avaliado foi a coleta de lixo. Em último lugar, e como o único serviço com média inferior a 
5, aparecem os hospitais municipais. Entre os serviços ambientais avaliados, o destaque positivo 
ficou com a manutenção do zoolõgico, e o negativo, com o controle da poluição (pior média).

Embora o nível de satisfação com o desempenho do governo municipal pareça alto e os 
serviços bem avaliados, quando perguntados sobre porque os principais problemas do bairro não 
são resolvidos, a população aponta com alta frequência (56%) as deficiências do poder público 
local como a principal causa - falta conhecimento, falta dinheiro, falta respeito pelo povo.

Avaliação dos serviços da SMAC

Manutenção dc praças 6,1

cicimns 6,1

Poda dc arvores g q

Rcfiorostamcmo 5 5

Uso das praias 5,1

Educação ambienta;

Controle da poluição

1.0 2.0 3.0 4.0 5.0 6.0

* Notas dc 1 a 10
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A falta de segurança é o problema que mais preocupa a população. Espontaneamente, 
34% dos entrevistados apontaram a violência como o problema mais importante do bairro. 
Por causa da insegurança, quase metade da população já pensou em deixar a cidade. As 
questões relativas ao meio ambiente ocupam lugar pouco privilegiado na lista da população.

Segundo 46% da população, o principal responsável pela solução dos problemas é a 
prefeitura; seguida do governo estadual, com 20%. Apenas 7% da população acha que são os 
próprios cidadãos os responsáveis pela solução dos problemas apontados.

Contudo esses números não devem desanimar os que consideram a participação da so­
ciedade civil na solução dos problemas ambientais como uma questão chave para a sus- 
tentabilidade urbana. Os níveis de participação política da população da cidade do Rio de 
Janeiro estão acima da média nacional e mesmo de outras capitais.

Os sindicatos, as associações profissionais e as entidades filantrópicas apresentam os 
maiores contingentes de filiados. Em último lugar se encontram as entidades de defesa do meio 
ambiente, que atraem a participação de apenas 3% da população do Rio - esse percentual cai 
para 1 % se considerarmos a média brasileira. Projetando-se os 3% para o total da população 
entre 15 e 65 anos, chega-se a um contingente de cerca de 130 mil pessoas com algum tipo de 
envolvimento com entidades de defesa do meio ambiente na cidade do Rio de Janeiro.

Embora a participação em entidades de defesa do meio ambiente seja uma prática pouco 
comum se comparada a outras formas de participação, o público tem forte simpatia pelo trabal­
ho das entidades ambientalistas. Além disso, há um significativo potencial de participação. A 
pesquisa explorou várias possibilidades: perguntou sobre práticas cotidianas de participação em 
diversas atividades, tais como festas comunitárias, campanhas de solidariedade, trabalho volun­
tário etc. Essas atividades podem ser apontadas como indicadores importantes do capital social 
da comunidade, porque 92% da população desenvolve algum tipo de atividade comunitária.

Em cada grupo de 100 cariocas, pelo menos 20 conhecem alguma organização/instituição 
que trabalha pela proteção do meio ambiente na cidade, 70 têm forte simpatia por elas, e 65 
trabalhariam voluntariamente nelas, em ações coletivas para alguma melhoria ambiental.

0 potencial de participação pode ser aferido ainda com base na disposição que os cariocas 
mostraram de se envolver pessoalmente na resolução dos problemas ambientais: mais de 2/3 dos 
entrevistados afirmaram estarem dispostos a fazer alguma coisa. A disposição em trabalhar vol­
untariamente em mutirões ou grupos de trabalho na comunidade é bastante expressiva: 63.

Resta agora transformar esse potencial de participação demonstrado pela população ca­
rioca em um capital social a ser usado para que não se repitam, no século 21, os dramas am­
bientais que marcaram o último verão do milênio, como a contaminação e interdição das prin­
cipais praias, derramamento maciço de petróleo na baía da Guanabara, e mortandade de pei­
xes na lagoa Rodrigo de Freitas.
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Mapa 1
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Fonte: Anuário Estatístico da Cidade do Rio de Janeiro (1995-97), Secretaria Municipal de Urbanismo/SM U,
Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos/IPP e Diretoria de Informações da Cidade/DIC.
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Mapa 2
Município do Rio de Janeiro

Caracterização da Ocupação do Território
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Fonte: Anuário Estatístico da Cidade do Rio de Janeiro (1995-97), Secretaria Municipal de Urbanismo/SM U, 
Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos/IPP e Diretoria de Informações da Cidade/DIC.

Mapa 3

Fonte: Anuário Estatístico da Cidade do Rio de Janeiro (1995-97), Secretaria Municipal de Urbanismo/SMU, 
Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos/IPP e Diretoria de Informações da Cidade/DIC.


